




 
Editora chefe  

Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 

Editora executiva 

Natalia Oliveira 

Assistente editorial 

Flávia Roberta Barão 

Bibliotecária 

Janaina Ramos 

Projeto gráfico  

Natália Sandrini de Azevedo 

Camila Alves de Cremo 

Luiza Alves Batista 

Maria Alice Pinheiro 

Imagens da capa 

iStock 

Edição de arte  

Luiza Alves Batista 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2021 by Atena Editora 

Copyright © Atena Editora 

Copyright do texto © 2021 Os autores 

Copyright da edição © 2021 Atena Editora 

Direitos para esta edição cedidos à Atena 

Editora pelos autores. 

Open access publication by Atena Editora 

 

 

Todo o conteúdo deste livro está licenciado sob uma Licença de 

Atribuição Creative Commons. Atribuição-Não-Comercial-

NãoDerivativos 4.0 Internacional (CC BY-NC-ND 4.0). 
 

 

 

O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de 

responsabilidade exclusiva dos autores, inclusive não representam necessariamente a posição 

oficial da Atena Editora. Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam 

atribuídos créditos aos autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou 

utilizá-la para fins comerciais.  

 

Todos os manuscritos foram previamente submetidos à avaliação cega pelos pares, membros 

do Conselho Editorial desta Editora, tendo sido aprovados para a publicação com base em 

critérios de neutralidade e imparcialidade acadêmica. 

 

A Atena Editora é comprometida em garantir a integridade editorial em todas as etapas do 

processo de publicação, evitando plágio, dados ou resultados fraudulentos e impedindo que 

interesses financeiros comprometam os padrões éticos da publicação. Situações suspeitas de 

má conduta científica serão investigadas sob o mais alto padrão de rigor acadêmico e ético. 

 

Conselho Editorial 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 

Prof. Dr. Alexandre Jose Schumacher – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná 

Prof. Dr. Américo Junior Nunes da Silva – Universidade do Estado da Bahia 

Profª Drª Andréa Cristina Marques de Araújo – Universidade Fernando Pessoa 

Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

Prof. Dr. Antonio Gasparetto Júnior – Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 

Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 

https://www.edocbrasil.com.br/
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4774071A5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4444126Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4734644D8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4771171H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4242128Y5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4168013D9


 
Prof. Dr. Arnaldo Oliveira Souza Júnior – Universidade Federal do Piauí 

Prof. Dr. Carlos Antonio de Souza Moraes – Universidade Federal Fluminense 

Prof. Dr. Crisóstomo Lima do Nascimento – Universidade Federal Fluminense 

Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 

Prof. Dr. Daniel Richard Sant’Ana – Universidade de Brasília 

Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 

Profª Drª Dilma Antunes Silva – Universidade Federal de São Paulo 

Prof. Dr. Edvaldo Antunes de Farias – Universidade Estácio de Sá 

Prof. Dr. Elson Ferreira Costa – Universidade do Estado do Pará 

Prof. Dr. Eloi Martins Senhora – Universidade Federal de Roraima 

Prof. Dr. Gustavo Henrique Cepolini Ferreira – Universidade Estadual de Montes Claros 

Prof. Dr. Humberto Costa – Universidade Federal do Paraná 

Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 

Prof. Dr. Jadson Correia de Oliveira – Universidade Católica do Salvador 

Prof. Dr. José Luis Montesillo-Cedillo – Universidad Autónoma del Estado de México 

Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 

Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 

Prof. Dr. Luis Ricardo Fernandes da Costa – Universidade Estadual de Montes Claros 

Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 

Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Pontifícia Universidade Católica de Campinas 

Profª Drª Maria Luzia da Silva Santana – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

Prof. Dr. Miguel Rodrigues Netto – Universidade do Estado de Mato Grosso 

Prof. Dr.Pablo Ricardo de Lima Falcão – Universidade de Pernambuco 

Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa  

Profª Drª Rita de Cássia da Silva Oliveira – Universidade Estadual de Ponta Grossa 

Prof. Dr. Rui Maia Diamantino – Universidade Salvador 

Prof. Dr. Saulo Cerqueira de Aguiar Soares – Universidade Federal do Piauí 

Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 

Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 

Profª Drª Vanessa Ribeiro Simon Cavalcanti – Universidade Católica do Salvador 

Prof. Dr. William Cleber Domingues Silva – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 

 

 

 

  

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4758163P1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2187326U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4537717Y7&tokenCaptchar=03AGdBq25B4lxTE6dxhpWHIqxGO4pzzZPgu_iV_QeN8f-tMTk8_sLDOB3PD_mtdQto3H5C2R2ZsmxnQtfmP66wxlIUt_CzTJNotB4Nr2WeA_ZeswgWraa8MbkAaZzV6d4gzkjqhc5hYQ_M-PfSdSI7td93FvBg2bA_iQABLK3i0vQ0yQRv1A1eB6SAfJCCqLkJYK596wJItTTqwwkcjAoFPtAsP-pVLiuGf7SJ_ujWrq_i7e1ac86qNNWa4t2uz65kb3UGFiVXXHrO-FYdcycEtCopnwy24k_7y06U-vF-n-8PZQEl3SDM3ejydvF0fyiSGRsDtN1eSkV6vWnGCu7u4Mc0gY3WMCxo6n9h6ArYBnNV6Cm64GaRIFb2IozQuQEayUcf2hIrTNuNZNcI3xXna_NbCwxnM8FL3w
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4236503T6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4442899D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4442899D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4779936A0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4279858T4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4764629P0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4137698A3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4777360H4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4257759E9
http://orcid.org/0000-0001-9605-8001
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4705446A5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4771879P6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4416387H0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4235887A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4437388Z1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4252176Y6&tokenCaptchar=03AGdBq26r9EVjWZW6sbYV6Q3XWGEB7epb3WfkzfKlDLCL6nuSImCrTbZxxdXfH115SzT25I_DhCpgpShBG_bHFXb9avzWk6MqPQ5Zp852OEiXNYhpLA-1o7WMKEodPM974saRwubwT3ShtpI7TEUL1yL5gyWfjv-J8D0MVaZgolDHwnfde1QFLtnFBrSV7U3TMOlJjjTwlkIFKDPDdU5xFyNuqv7dgkF7UxyXUdDvkxvbam3pRrYvbqx_9n6fnJX2_cfH-uWR2fMeVyV82I9DjqHSG7u0oUFyl5bANzJZo2QGC73qpepr9YPym9hEA6ZkyAdzW0KaEju5BJNlFoIaVJkRrvcw_NNcXhQ9bnlrNJoyfwprUxxX9sxpxDuekPRDL7SREOqoujeurRQ7LYg7MiVFrMwFKPFpsudAav9n63JnabvRFbkuxokGOVhW6hIZ6GrqDjdtJArpWI8QYKDGLgBsWmONrszfNw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4759649A2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4745890T7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.do?metodo=forwardPaginaResultados&registros=10;10&query=%28%2Bidx_nme_pessoa%3A%28rita%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28de%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28cassia%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28da%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28silva%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28oliveira%29++%2Bidx_nacionalidade%3Ae%29+or+%28%2Bidx_nme_pessoa%3A%28rita%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28de%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28cassia%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28da%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28silva%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28oliveira%29++%2Bidx_nacionalidade%3Ab%29&analise=cv&tipoOrdenacao=null&paginaOrigem=index.do&mostrarScore=false&mostrarBandeira=true&modoIndAdhoc=null
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4203383D8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4277797H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4462393U9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4273971U7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4792160H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4758278P9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4717019T5


 
Educação: diálogos convergentes e articulação interdisciplinar 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diagramação:  

Correção:  

Indexação: 

Revisão: 

Organizadoras:  

 

Maria Alice Pinheiro 

Bruno Oliveira 

Gabriel Motomu Teshima 

Os autores 

Adriana Regina Vettorazzi Schmitt 

Jacinta Lúcia Rizzi Marcom  

 

 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

E24 Educação: diálogos convergentes e articulação 

interdisciplinar 2 / Organizadoras Adriana Regina 

Vettorazzi Schmitt, Jacinta Lúcia Rizzi Marcom. – Ponta 

Grossa - PR: Atena, 2021. 
  

 Formato: PDF 

Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 

Modo de acesso: World Wide Web 

Inclui bibliografia 

ISBN 978-65-5983-502-7 

         DOI: https://doi.org/10.22533/at.ed.027212209 

  

1. Educação. I. Schmitt, Adriana Regina Vettorazzi 

(Organizadora). II. Marcom, Jacinta Lúcia Rizzi 

(Organizadora). III. Título.  
CDD 370 

Elaborado por Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166 

 

 

 

 

Atena Editora 

Ponta Grossa – Paraná – Brasil 

Telefone: +55 (42) 3323-5493 

www.atenaeditora.com.br 

contato@atenaeditora.com.br 

http://www.atenaeditora.com.br/


 
DECLARAÇÃO DOS AUTORES 

 

Os autores desta obra: 1. Atestam não possuir qualquer interesse comercial que constitua um 

conflito de interesses em relação ao artigo científico publicado; 2. Declaram que participaram 

ativamente da construção dos respectivos manuscritos, preferencialmente na: a) Concepção 

do estudo, e/ou aquisição de dados, e/ou análise e interpretação de dados; b) Elaboração do 

artigo ou revisão com vistas a tornar o material intelectualmente relevante; c) Aprovação final 

do manuscrito para submissão.; 3. Certificam que os artigos científicos publicados estão 

completamente isentos de dados e/ou resultados fraudulentos; 4. Confirmam a citação e a 

referência correta de todos os dados e de interpretações de dados de outras pesquisas; 5. 

Reconhecem terem informado todas as fontes de financiamento recebidas para a consecução 

da pesquisa; 6. Autorizam a edição da obra, que incluem os registros de ficha catalográfica, 

ISBN, DOI e demais indexadores, projeto visual e criação de capa, diagramação de miolo, assim 

como lançamento e divulgação da mesma conforme critérios da Atena Editora. 

 

 

 

 

  



 
DECLARAÇÃO DA EDITORA 

 

A Atena Editora declara, para os devidos fins de direito, que: 1. A presente publicação constitui 

apenas transferência temporária dos direitos autorais, direito sobre a publicação, inclusive não 

constitui responsabilidade solidária na criação dos manuscritos publicados, nos termos 

previstos na Lei sobre direitos autorais (Lei 9610/98), no art. 184 do Código penal e no art. 

927 do Código Civil; 2. Autoriza e incentiva os autores a assinarem contratos com repositórios 

institucionais, com fins exclusivos de divulgação da obra, desde que com o devido 

reconhecimento de autoria e edição e sem qualquer finalidade comercial; 3. Todos os e-book 

são open access, desta forma não os comercializa em seu site, sites parceiros, plataformas de 

e-commerce, ou qualquer outro meio virtual ou físico, portanto, está isenta de repasses de 

direitos autorais aos autores; 4. Todos os membros do conselho editorial são doutores e 

vinculados a instituições de ensino superior públicas, conforme recomendação da CAPES para 

obtenção do Qualis livro; 5. Não cede, comercializa ou autoriza a utilização dos nomes e e-

mails dos autores, bem como nenhum outro dado dos mesmos, para qualquer finalidade que 

não o escopo da divulgação desta obra. 

 



APRESENTAÇÃO
A coletânea de textos Questões sociais e Educação: Diálogos Convergentes e 

Articulação Interdisciplinar, reúne artigos que são resultados de pesquisas empíricas, 
revisão de literatura, relatos de experiências e ensaios teóricos. São trabalhos carregados 
de histórias, cultura, lutas hegemônicas, saberes populares, reflexos das vivências 
e experiências, e da práxis de homens e mulheres em ação frente às demandas da 
contemporaneidade. Cada texto, com sua originalidade e especificidade, representa as 
pessoas do Brasil de norte a sul, que compreendem que a Educação é uma ferramenta 
poderosa de emancipação para todos(as), em especial para mulheres em vulnerabilidade 
social, o registro dessas vozes femininas estão no (Cap. I).

Infelizmente muitas mulheres ainda são vítimas da colonialidade, da crueldade, da 
violência e do machismo. Por isso, compartilhe com as mulheres e as meninas de sua vida 
os conhecimentos disponíveis em: “É Necessário dar voz às vítimas de Feminicídio” (Cap. 
I) e “Feminicídio: uma trajetória de violência (Cap. II).

A luta das mulheres pelo direito à igualdade de condições com os homens é antiga, 
emergente e atual, veja “Percursos da feminilidade” no (Cap. III).

É sabido que as mulheres negras estão expostas à múltiplas violências, além de 
gênero: a violência de raça marcada pela discriminação, resultado do neocolonialismo 
brasileiro. Frente a isso, vale registar a história da “Escolarização de Mulheres Negras no 
Brasil” (Cap. IV) como símbolo de resistência.

Ainda sob este enfoque, para enriquecer esta obra, destacamos “O movimento 
negro brasileiro” (Cap. V).

Através do filme “JENNIFER” (Cap. VI) e suas narrativas, conheça “A construção 
da branquitude na sociedade da aprendizagem” e sua relação com o artigo sobre os 
“Estereótipos de Beleza Pura” no (Cap. VII).

Vivemos tempos difíceis, de destruição das florestas e das culturas antropológicas 
e sociais indígenas. O artigo sobre a etnografia de estudantes indígenas sob o olhar da 
pedagogia mostra que é preciso aprender a cultura para preservar, “A Etnografia e os 
aspectos da escolarização de alunos indígenas em escolas urbanas de Imperatriz” (Cap. 
VIII).

O (Cap. IX) destaca o ensino da educação de gênero no ensino básico, para a 
construção de uma sociedade combativa frente à violência de gênero e à discriminação de 
mulheres em Garanhuns, cidade do agreste pernambucano.

É possível Construir uma Sociedade Justa Baseada no Conhecimento? Veja o que 
diz a literatura “Sobre o desafio de construir uma sociedade justa baseada no conhecimento” 
(Cap. X).

Sobre essa e outras dúvidas, a contribuições sobre a Ética e os Direitos Humanos 
com algumas ideias de Paulo Freire (Cap. XI) contribuem para uma nova ressignificação 



de pensamentos e atitudes.
As cotas na educação são um meio de equidade e justiça social através de políticas 

públicas, conforme os apontamentos sobre a “Avaliação de cotistas e não cotistas” no 
(Cap. XII).

  O (Cap. XIII) “Educação em saúde no timor leste” aborda o ensino e aprendizagem 
através de novas metodologias ativas que buscam fomentar o protagonismo dos sujeitos 
para atuar na Educação em Saúde, a partir do uso da Metodologia da Problematização no 
Timor Leste.

Voltando ao Brasil, apresenta-se o estudo “A aventura de criação das mídias 
educativas da reflexão à prática dos princípios da economia solidária” (Cap. XIV).

No (Cap. XV) apresenta-se um estudo avaliativo sobre o papel do Poder Legislativo 
de Minas Gerais no cumprimento dos deveres quanto à aplicação das políticas públicas de 
educação.

Representações espaciais de Brasília na literatura (Cap. XVI) faz uma viagem 
interessante na cultura e espaço da capital brasileira, pontuando as desigualdades sociais.

E por fim, nada mais pertinente nos dias atuais do que conhecermos sobre o ambiente 
e a saúde do planeta, e as Influências Humanas na emissão de gases de efeito estufa (Cap. 
XVII), os autores acreditam que “os desafios ambientais vivenciados na atualidade ainda 
podem ser contornados” (p. 10).

Tomadas dessa mesma esperança, em tempos de cuidado e preservação da saúde 
e da natureza, em tempos de promoção da paz, da igualdade e justiça social no mundo, 
que se inicia em cada um de nós. 

Desejamos uma agradável leitura!

Adriana Regina Vettorazzi Schmitt
Jacinta Lúcia Rizzi Marcom
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CAPÍTULO 15
 DIREITO À EDUCAÇÃO EM MINAS GERAIS: UM 

PANORAMA ESTATÍSTICO E LEGISLATIVO

André Dell´Isola Denardi
Mestre em Administração Pública com ênfase 

em educação pela Fundação João Pinheiro, 
Pós Graduado em Poder Legislativo e 

Políticas Públicas pela Escola do Legislativo 
da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, 

Graduado em Direito pela PUC-MG, em 
Ciências do Estado pela UFMG

RESUMO: Neste trabalho avalia-se o papel 
do Poder Legislativo mineiro no contexto das 
políticas públicas de educação no Estado. 
Tomando como base as ferramentas, estratégias 
e diretrizes desenvolvidas pela Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais (ALMG), procurou-se 
aferir se essa instituição tem cumprido seu papel 
constitucional no que diz respeito às políticas 
públicas em educação no âmbito estadual. Para 
tanto, neste estudo recorreu-se aos relatórios 
institucionais da ALMG elaborados nos últimos 
anos, bem como aos trabalhos da Consultoria em 
educação e da Comissão de Educação, Ciência 
e Tecnologia (CECT), ambas pertencentes ao 
legislativo mineiro. 
PALAVRAS - CHAVE: Educação; Poder 
Legislativo; Políticas Públicas. 

ABSTRACT: In this work, the role of the legislative 
power in Minas Gerais State is evaluated in the 
context of public education policies. Based on the 
tools, strategies and guidelines developed by the 

Legislative Assembly of Minas Gerais (LAMG), 
we sought to assess whether this institution 
has fulfilled its constitutional role with regard to 
public policies in education at the state level. To 
this end, this study used the institutional reports 
of ALMG prepared in recent years, as well as 
the work of the Consultancy in education and 
the Commission for Education, Science and 
Technology (CEST), both belonging to the Minas 
Gerais parliament.
KEYWORDS: Education; Legislative Power; 
Public Policies; Democracy.

INTRODUÇÃO
Os avanços nas políticas públicas em 

matéria de educação formal no Brasil nos 
últimos anos são chamativos e incontestáveis.  
Se em 2001 a taxa de frequência de alunos 
no Ensino Infantil (0 a 5 anos) era de 55%, em 
2012 já se tinha 78,2% das crianças dessa faixa 
etária em escolas e creches. No que diz respeito 
à evasão escolar, registou-se uma redução de 
74,2% entre os alunos de Ensino Fundamental 
(6 a 15 anos) e 43,1% entre os de Ensino Médio 
(16 a 18 anos). A política de inclusão a crianças 
com necessidades especiais também foi 
reforçada ao longo dos últimos anos, passando 
de cerca de 380 mil matrículas em 2000 para 
840 mil 13 anos depois, entre escolas regulares 
e especializadas. A taxa de analfabetismo 
funcional também sofreu uma considerável 
queda, passando de 27,3% em 2001 para 18,3% 
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em 20121. No ensino superior, o percentual de pessoas de 18 a 24 anos que frequentam ou 
já concluíram a graduação saltou de 7,1 em 1997 para 17,6 em 20112.

Em Minas Gerais, algumas estatísticas da educação no estado também indicam um 
cenário positivo. Em 2013, Minas já havia praticamente universalizado o acesso ao ensino 
fundamental, com 98,7% das crianças de 6 a 14 anos frequentando a escola, superando 
o percentual do país na mesma faixa etária.  A taxa de abandono escolar também sofreu 
queda, de 16,2% em 2000 para 2,7% em 2013, considerando a faixa da segunda etapa 
do ensino fundamental (11 a 15 anos)3. E se em 2000 o estado possuía 295 municípios 
com um quinto de sua população acima de 15 anos analfabeta, em dez anos o número de 
municípios mineiros com essa realidade caiu para 1374.

Apesar das conquistas, o Brasil ainda acumula desempenhos pífios em matéria de 
qualidade de ensino, provando que seu ritmo na superação das carências e limitações no 
âmbito educacional ainda está muito aquém do necessário para se alcançar em tempo 
hábil patamares internacionais satisfatórios. Segundo ranking divulgado em maio de 2015 
pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Brasil 
ocupa a 60ª posição entre 76 países avaliados quanto sua qualidade em educação5. Se em 
2012 13% da população brasileira entre 25 e 64 anos havia alcançado a educação superior, 
neste mesmo ano o percentual médio dos países da OCDE era de 33%6. E se por um lado 
a alfabetização ultrapassou mais de 90% da população com 15 anos ou mais (IBGE/PNAD, 
2010), um quinto desta mesma faixa etária ainda sofre com o analfabetismo funcional7, 
considerada a incapacidade de utilizar da leitura e escrita para solucionar demandas de 
contexto social do dia a dia (RIBEIRO, 2006). 

O Ensino Médio ainda representa o grande gargalo na continuidade dos estudos. 
Minas gerais acompanha a tendência nacional de perder parcela considerável de seus 
alunos nesta etapa de ensino, com uma impressionante taxa de evasão de 47% em 2011, 
segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada8. É também no ensino médio 
onde reside outro grande desafio: a distorção de idade e série. Em 2013, na região do 

1 Dados retirados do RELATÓRIO EDUCAÇÃO PARA TODOS NO BRASIL 2000-2015., disponível em http://portal.mec.
gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=15774-ept-relatorio-06062014&Itemid=30192. Acesso 
em: 12 de março de 2017.
2 Dados retirados de EDUCAÇÃO BRASILEIRA: INDICADORES E DESAFIOS DOCUMENTO DE CONSULTA, dis-
ponível em http://conae2014.mec.gov.br/images/pdf/educacaobrasileiraindicadoresedesafios.pdf. Acesso em: 12 de 
março de 2017.
3 PLANO MINEIRO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO (PMDI): 2015
4 MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa. Diretoria de Processo Legislativo. Gerência-Geral de Consultoria Temática. 
Fonte primária: FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO —FJP. Índice Mineiro de Responsabilidade Social –Edição 2011. Belo 
Horizonte, 2011. Aplicativo disponível em: http://www.fjp.mg.gov.br/index.php/indicadores-sociais/-imrs-indice-mineiro-
-de-responsabilidade-social. Acesso em: 12 de março de 2017
5 Disponível em http://g1.globo.com/educacao/noticia/2015/05/brasil-ocupa-60-posicao-em-ranking-de-educacao-em-
-lista-com-76-paises.html. Acesso em 10 maio 2016
6 Disponível em https://www.oecd.org/brazil/EAG2014-Country-Note-Brazil.pdf,. Acesso em: 14 de março de 2017
7 Dados retirados de “EDUCAÇÃO BRASILEIRA: INDICADORES E DESAFIOS DOCUMENTO DE CONSULTA”, dis-
ponível em http://conae2014.mec.gov.br/images/pdf/educacaobrasileiraindicadoresedesafios.pdf. Acesso em: 14 de 
março de 2017
8 Disponível em http://www.clicfolha.com.br/noticia/24984/evasao-e-abandono-escolar-sao-problemas-permanentes-
-dos-alunos. Acesso em: 14 de março de 2017
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Mucuri, no nordeste de Minas, quase 40% dos alunos do ensino médio não possuem a 
idade padrão correspondente ao ano que estudam9.

As atribuições do Estado na garantia de uma educação de qualidade e universal 
possuem sua principal previsão no texto constitucional (KILDARE, 2016). Estabelecida 
pela Constituição Federal como direito social, a educação é tida como dever do Estado 
e da família, sendo promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, sendo sua 
competência comum entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios10. Especificamente 
no caso de Minas Gerais, a Constituição Estadual elenca a garantia da educação como 
uma das prioridades do Estado, competindo ao estado-membro a sua difusão e baseando 
o ensino nos princípios da igualdade, liberdade, pluralidade, gratuidade, meritocracia, 
qualidade e democracia, atuando prioritariamente no Ensino Médio e complementarmente 
nas demais etapas, em parceria com a União e Municípios11. 

Dessa forma, a nova conjuntura político-social na qual o Brasil (e, por consequência, 
o Estado de Minas Gerais) vivem, traz impactos diretos sobre a forma como devem ser 
pensadas, elaboradas, consultadas, executadas, conduzidas e fiscalizadas pelo Poder 
Público em suas diferentes esferas, em especial o Poder Legislativo, sobre o qual tratará 
este trabalho. 

METODOLOGIA
A metodologia utilizada neste trabalho consiste em analisar as compilações feitas 

pelos relatórios institucionais anuais da ALMG bem como a plataforma virtual de políticas 
públicas disponível no site da Assembleia de Minas, permitindo que se tenha uma noção 
mais clara da atuação do Poder Legislativo mineiro em matéria de políticas públicas em 
educação. Paralelamente, também será analisada a atuação da Comissão de Educação 
Ciência e Tecnologia, que delibera qualquer proposta que diga respeito à área antes de 
levada a Plenário, no âmbito do legislativo mineiro.

Os relatórios institucionais do trabalho realizado pela Assembleia Legislativa são 
realizados desde 2012, trazendo os principais destaques da atuação político parlamentar 
nas mais diversas áreas de políticas públicas. Para fins de comparação e avaliação dos 
avanços, abordagens e prioridades, utilizamos as informações contidas nos relatórios de 
2012 e 2016 no que diz respeito à educação. Importante frisar que os resultados obtidos 
no nas políticas públicas educacionais no âmbito do Legislativo foram fruto de um esforço 
conjunto dos parlamentares (notadamente da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia) 
e da assessoria técnica dos Consultores em educação da Casa. 

Além dos relatórios, a Assembleia disponibiliza em seu site institucional um portal 
voltado exclusivamente para as políticas públicas nas mais diversas áreas em âmbito 
9 PLANO MINEIRO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO (PMDI): 2015
10 BRASIL, Constituição Federal (1988). Artigos 6º, 24, IX, 30, VI e 205.
11 MINAS GERAIS, Constituição Estadual (1989). Artigos 2º, VII, 196 e incisos, 198 e incisos.
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estadual. Com o slogan “Políticas Públicas ao seu Alcance”, a plataforma disponibiliza de 
forma clara e didática todas as informações orçamentárias, legislativas, estatísticas e as 
ações propriamente ditas a respeito de todo tipo de políticas públicas em Minas Gerais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Segundo o Relatório Institucional da atuação da ALMG no ano de 2012 no que 

diz respeito à educação, constata-se uma baixa produção normativa em contraste com 
uma quantidade um pouco maior de eventos institucionais, o que não necessariamente 
representam resultados satisfatórios e não satisfatórios em ambos os casos. Das 50 
proposições transformadas em normas jurídicas pelas comissões temáticas, apenas uma 
era da Educação. Proposições aprovadas em 2º turno aguardando remessa à sanção do 
Poder Executivo que envolvessem o tema da educação (seja sobre carreiras profissionais, 
subsídios, criação de salas de leitura, sistemas de ensino) foram cinco. Entre as entidades 
beneficiadas, seja por serem declaradas de utilidade pública ou por doação de imóveis por 
atuação da ALMG, 19 eram da área da educação. 

No aspecto orçamentário, a Assembleia cumpriu seu papel de fomentar a participação 
popular permitindo a inclusão de emendas ao Plano Plurianual de Ação Governamental 
(PPAG, que norteia os gastos do Executivo Estadual num período de 4 anos) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). No caso da educação, foram 33 Propostas de Ação Legislativa 
(apresentadas por entidades associativas), 31 requerimentos, 14 emendas ao PPAG e 10 
emendas à LOA. A interconexão entre eventos institucionais da ALMG e a capacidade 
de inclusão das propostas populares no orçamento do Estado pode ser evidenciada no 
seguinte trecho: 

(...) uma das propostas apresentadas ao PPAG em 2011 sugeria a inclusão de 
um programa com a denominação de “Rede de capacitação e promoção da 
cultura de paz nas escolas”, vinculado à Rede de Educação e Desenvolvimento 
Humano. Seu objetivo foi assim definido: “desenvolver, em parceria com 
representantes de órgãos públicos e de organizações civis, ações voltadas 
à prevenção da violência no ambiente escolar e à promoção da cultura de 
paz nas escolas”. Integraram o programa duas ações: “Capacitação em 
segurança nas escolas” e “Convivência na diversidade”.  A incorporação 
do programa também foi fruto de uma das propostas do Fórum Técnico em 
Segurança nas escolas: Por uma cultura de paz, realizado em 2011 pela 
ALMG. Durante a execução do programa em 2012, foram realizados fóruns 
regionais de promoção da paz escolar e de articulação em rede, o que gerou 
resultados positivos como a instituição de gestão mediadora de conflitos nas 
escolas (ALMG, Relatório Institucional, 2012, p. 31).

No que diz respeito a eventos temáticos, a Assembleia de Minas promoveu, na área 
de educação, no ano de 2012, os debates públicos “Povos Indígenas de Minas na Luta por 
Terra, Educação, Saúde e pelo Fortalecimento das Manifestações Culturais” e “O Plano 
Nacional da Educação 2011-2020 e o Acompanhamento da Sociedade Civil”. Por meio da 
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Escola do Legislativo, voltada para a formação política de agentes públicos e cidadãos 
em geral, foram realizadas 154 atividades, com a participação de 6340 pessoas. O projeto 
Expresso Cidadania (voltado para a politização de estudantes por meio da emissão de 
títulos de eleitor, em parceria com o Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais), esteve 
em 14 municípios do Estado, envolvendo 11.437 alunos de 82 escolas estaduais e emitindo 
mais de três mil títulos.

Outra grande grande iniciativa voltada para a educação foi o Parlamento Jovem, 
que na edição de 2012 chegou a 17 câmaras municipais. Voltado para a introdução 
dos jovens ao conhecimento do processo legislativo e atuação parlamentar por meio de 
formulação, debate, votação e eleição de sugestões de ações para o poder público em 
torno de um tema socialmente relevante. As etapas municipais tiveram a presença de 880 
estudantes secundaristas e a municipal, 102. Por fim, as visitas orientadas no espaço físico 
da Assembleia Legislativa, tiveram a participação de quase dois mil estudantes do ensino 
médio e básico no ano de 2012. 

Por sua vez, o relatório institucional de 2016 teve como principal marco, no âmbito 
educacional, a discussão do Projeto de lei 2882/2015, que estabelece o Plano Estadual de 
Educação no Estado. Por meio do Fórum Técnico do Plano Estadual de educação, foram 
realizadas, ao longo do primeiro semestre de 2016, 12 encontros regionais em todas as 
macrorregiões de Minas Gerais e uma etapa final em Belo Horizonte, com o intuito de colher 
sugestões de alunos, pais, especialistas, professores e demais profissionais da educação. 

Além do plano, ocorreram outros debates importantes na ALMG para a área da 
educação. A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia promoveu audiências públicas 
ao longo do ano para que os profissionais da educação pudessem expressar demandas, 
como a opção remuneratória para diretores de escola apostilados, a divulgação de 
cronograma de nomeação de concursados, a revisão dos critérios adotados na perícia 
médica dos candidatos nomeados e a apresentação dos critérios de designação para o 
exercício da função pública na rede estadual de educação em 2017.

 No âmbito da produção legislativa, a quantidade de normas aprovadas não 
destoou muito com a vista no ano de 2012: três sobre educação básica, uma sobre 
educação indígena. Os eventos institucionais, por outro lado, foram mais numerosos. Afora 
os 12 encontros regionais pelo Fórum Técnico do Plano Estadual de Educação, foram 
realizados pela Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, eventos como o “Debate 
público Planejando a Educação em Minas Gerais: Metas e Estratégias Financeiras do Setor 
e Redução das Desigualdades Educacionais”, “Debate público Base Nacional Comum 
Curricular: em Busca da Qualidade e da Equidade na Educação”, além de outros voltados 
para assistência estudantil, educação básica e superior.

O relatório institucional de 2016 também especificou os trabalhos de fiscalização 
realizados em cada área temática. Na educação, a CECT elaborou 18 pedidos de 
informação ao governo federal, a governos municipais e a outros órgãos e 5 pedidos de 
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informação ao Poder Executivo Estadual, pedidos estes frutos dos debates em audiências 
públicas e eventos institucionais. 

Quanto à plataforma virtual de políticas públicas disponível no site da ALMG, pode-
se encontrar, de forma didática e transparente, todos os aspectos relevantes envolvendo 
políticas públicas.  Para fins de didática, será explicado cada aspecto relevante da 
plataforma numa ordem específica, que não necessariamente precisa ser seguida dessa 
forma para quem nela navegar. 

Ao se acessar o tema “educação”, o usuário tem acesso a uma breve explanação 
sobre a base previsão constitucional da educação e sua importância como direito social, 
evidenciando as principais evoluções normativas sobre o tema. Em seguida, a estrutura 
organizacional e de gestão em que se firma a educação, seja em nível Federal quanto 
Estadual e Municipal, apontando as principais competências de cada ente, a legislação 
básica complementar à Constituição. Quanto às políticas públicas propriamente ditas, a 
plataforma disponibiliza as principais ações na Educação Básica, Superior, Modalidades 
de Ensino específicas (quilombola, indígen, especial, do campo, jovens e adultos, prisional, 
profissional e tecnológica), Assistência ao Estudante e Capacitação Profissional. O 
monitoramento é feito por meio da disponibilização de cada ação prevista no orçamento 
do Estado, apontando-se mesmo a parcela do que já foi gasto na previsão inicial para a 
política. Ademais, mapas estatísticos são disponibilizados na seção dados e indicadores, 
como por exemplo a evolução da taxa de analfabetismo no estado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho buscou avaliar a efetividade da atuação do Poder Legislativo 

Estadual na consolidação de políticas públicas em matéria de educação. Como uma 
entidade de relevância na garantia do processo democrático, captação dos clamores 
populares, fiscalizador do Poder Executivo e presente no cenário político estadual desde 
os primeiros anos de independência, a Assembleia Legislativa de Minas Gerais faz cumprir 
o princípio montesquiano de tripartição dos poderes, presente na maioria absoluta dos 
modelos governamentais do mundo moderno.  

Dentre as competências do legislativo mineiro em debater e votar as mais diversas 
matérias em políticas públicas, focou-se nas deliberações e proposições referentes à 
educação, mais especificamente a educação estadual, englobando todas as competências 
concorrentes e próprias do ente federado “estado-membro” nesta área. Tal preferência 
se explica por se entender a educação como principal política pública no combate à 
desigualdade social e melhoria no patamar de bem-estar social para a população como um 
todo, a médio e longo prazo.  

Considerando o papel constitucional do ente federado estado-membro na garantia 
de direitos fundamentais como a Educação e vendo nesta política uma ferramenta de 
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superação do subdesenvolvimento, auferir o papel do Legislativo Mineiro na busca de um 
ensino de qualidade para os cidadãos do Estado de Minas Gerais é tarefa não apenas de 
relevância social como auxiliadora nas próprias políticas públicas na prática. 

Através das análises feitas nos relatórios institucionais da ALMG dos anos de 2012 
e 2016, bem como na plataforma virtual “Políticas Públicas ao seu Alcance”, percebe-se 
que, no que diz respeito à educação, o Legislativo tem cumprido suas atribuições, seja na 
promoção do debate público, seja na fiscalização do Poder Executivo, seja no fomento à 
politização do cidadão comum. No entanto, considerando a concentração de recursos e 
autonomia do Poder Executivo em contraste com o que se influenciou de fato nas políticas 
públicas em educação no Estado, pode-se dizer que a Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais explora moderada ou superficialmente seu potencial. 
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